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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
ANO I                              quinta-feira, 14 de Agosto de 2025 Nº 0013 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2025 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 

 

 

A Câmara Municipal de Alto Alegre torna público aos interessados que promoverá a presente 

licitação para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 

veículo tipo pick-up, conforme especificações e condições constantes no TERMO DE 

REFERÊNCIA (ANEXO I). O processo licitatório se dará na modalidade Pregão Presencial, nos 

termos da Lei Federal 14.133/2021, cuja sessão pública de abertura das propostas ocorrerá na 

Câmara Municipal de Alto Alegre, no dia 27 de agosto de 2025, às 10 horas, destinada a 

selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO 

GLOBAL. 
 

Justificativa pela forma presencial: A Câmara Municipal de Alto Alegre/RR, em observância ao 

disposto no art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, justifica a realização do presente certame 

na modalidade presencial, em razão das restrições técnicas de conectividade na região, 

caracterizadas por constantes falhas no serviço de internet, instabilidade no fornecimento de 

energia e ausência de conexão confiável, o que comprometeria a regularidade e a continuidade 

da sessão pública na forma eletrônica. 

Tais condições poderiam prejudicar a condução do certame, atrasar a contratação de bens e 

serviços essenciais e afetar o atendimento do interesse público. Ressalta-se que a sessão 

será gravada em áudio e vídeo e seu registro será devidamente anexado aos autos do processo 

licitatório, conforme determina o §5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Objeto:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de locação de veículo tipo pick-up, conforme especificações e 

condições constantes no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO 

I).  

  

Data do Pregão Presencial:  27 de agosto de 2025 

Horário:   10:00 h.  

Local: Câmara Municipal de Alto Alegre/RR. Av. Getúlio Vargas, 1-81, 

Alto Alegre - RR, 69350-000 

Agente de Contratação: Fredson Ferreira de Souza 

Retirada do Edital:  Na sede da Câmara Municipal de Alto Alegre/RR. Av. Getúlio 

Vargas, S/N, Alto Alegre - RR, 69350-000. 

Maiores informações: camaraaltoalegrerr@gmail.com  
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1. PREÂMBULO 

A Câmara Municipal de Alto Alegre, com sede na Av. Getúlio Vargas, S/N, Alto Alegre - RR, 

69350-000, inscrita no CNPJ sob o no 10.148.112/0001-48 e isenta de Inscrição Estadual, por 

intermédio do Agente de Contratação  e sua Equipe de Apoio, com fundamento na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, torna 

público aos interessados que promoverá a presente licitação, por meio do Procedimento 

Licitatório nº 017/2025, na modalidade Pregão Presencial nº 001/2025 – cuja sessão pública de 

abertura das propostas ocorrerá no dia 27 de agosto de 2025, às 10:00 h, na sede deste órgão, 

destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento de MENOR 

PREÇO GLOBAL. 
 

2. OBJETO 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículo tipo pick-

up, conforme especificações e condições constantes no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I). 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes 

deste Edital e credenciar-se junto ao Agente de Contratação, devendo o interessado, ou seu 

representante, comprovar a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e 

para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a – aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 

b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

h – agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar 

que detém poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, 

apresentando ao Agente de Contratação: 

4.1.1.quando sócio: contrato social e alterações ou documento equivalente que apontem 

quem representa a pessoa jurídica, acompanhado de documento de identificação pessoal 

do representante legal; 

4..1.2. quando procurador: instrumento de procuração pública ou particular com firma 

reconhecida (poderá ser usado o modelo do Anexo II) no qual constem poderes 

específicos para este Pregão Presencial, e documento de identificação pessoal do 

procurador e contrato social e alterações ou documento equivalente que comprove os 

poderes do outorgante; 

4.1.2. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições contidas 

no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.1.3 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.1.4. declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.1.5. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

4.1.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.1.8 A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.1.9. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na 

parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: 

Envelope 01 - Proposta Comercial; 

4.1.10. os documentos de habilitação (item 6) em envelope lacrado, no qual deverão 

constar, na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos 

dizeres: Envelope 02 - Documentos para Habilitação. 

4.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 

4.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se 

comprove, na ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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os atos inerentes ao certame, em nome do proponente. 

4.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - 

EPP que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 

2006, principalmente o do §2º do art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do 

seu credenciamento. 

4.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão 

do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a 

prática de todos os atos inerentes ao certame. 

4.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Agente 

de Contratação designado, no local, data e horário definidos neste Edital. 

 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste Edital, 

obedecidas as disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito 

como Envelope 01 - Proposta Comercial. 

5.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

5.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço 

completo, número de telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a 

respectiva agência onde deseja receber seus créditos. 

5.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que 

compõem a proposta. 

5.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu 

nome abaixo da assinatura. 

5.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a 

contratação. 

5.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço 

unitário. 

5.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão pública. 

5.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação do serviço, 

como tributos, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 

fornecimento dos produtos objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente 

da licitante vencedora. 

5.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

5.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de 

documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à 

suspensão ou cancelamento do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras 

penalidades legalmente cabíveis. 

5.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, 

desde que não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
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poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009; 

5.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

5.12.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no site da Câmara Municipal, 

será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site da Câmara 

Municipal. 

5.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 
6.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a 

regularidade fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, conforme abaixo, e deverá estar contida em envelope lacrado com os 

dizeres Envelope 02 - Documentos para Habilitação. 

6.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

 6.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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  6.2.1.1.Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

6.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas 

jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, 

ou; 

6.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, 

devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 

sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 

administradores (Caso os documentos de regularidade jurídica tenham sido 

apresentados no credenciamento, fica dispensada sua inclusão no envelope de 

habilitação). 

 6.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

6.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa 

de regularidade fiscal relativa aos encargos sociais conforme Portaria nº 

RFB/PGFN 1751/2014). 

6.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 

6.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de 

serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal. 

6.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 

 

6.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – 

FINANCEIRO. 

6.2.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.2.3.1.1. Ficam as empresas MEI - Micro Empreendedor Individual - dispensadas 

de apresentar o constante acima, no que tange ao balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis. 

6.2.3.1.2. A empresa constituída a menos de um ano deve apresentar o balanço de 

abertura da empresa. 

6.2.3.2. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias 

da data da abertura do certame. 

 

6.2.4. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA que demonstre que o licitante tenha 

executado serviços similares ao objeto da licitação pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

consecutivos. 

 

6.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o 

fornecimento de documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas 

municipal, estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados 

ao processo. 

6.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a 

Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no 
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momento da diligência, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o 

licitante será declarado inabilitado. 

6.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório 

competente ou por servidor designado para o pregão. 

6.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de 

documentações de estabelecimento matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em 

nome da matriz. 

6.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 

os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição. 

6.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, 

a critério da administração pública, para a regularização. 

6.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

6.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis 

inicialmente concedidos. 

6.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

6.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, 

sendo que, na hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão 

válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO 
7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para 

credenciamento e recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente 

os requisitos de habilitação e dos envelopes 1 e 2, devendo o interessado, ou seu representante, 

credenciar-se, conforme o item 4. 

7.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

7.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais para 

classificação. 

7.4. Da Classificação das Propostas Comerciais: 

7.4.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das 

mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o 

menor preço global, conforme critério de julgamento indicado no preâmbulo deste 

Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, 

obedecendo ao item 4. 

7.4.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o 

Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. 

7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.5.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
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zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

7.5.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.6. Dos Lances: 

7.6.1. O Agente de Contratação convidará os licitantes classificados, individualmente e 

de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada 

de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

7.6.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da 

etapa de lances, valor de redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo 

máximo para sua formulação. 

7.6.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.6.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de 

as propostas iniciais apresentarem preços iguais. 

7.6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da 

continuidade da etapa de lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito 

de posterior ordenação das propostas. 

7.6.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.6.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

melhor proposta escrita, ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no 

mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente. 

7.6.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada 

por ME ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) 

superior a melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei 

Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

7.6.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 a 45 da 

referida Lei. 

7.6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

7.6.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.7. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante 

do envelope de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a verificação 

do atendimento às condições fixadas neste Edital. 

7.8. A comprovação da boa situação econômico-financeiro da licitante participante, será 

demonstrada com base nos seguintes parâmetros: 

 

7.8.1. Índice de Liquidez Geral (LG), com valor igual ou superior a 1,00, onde: 



 

10 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

7.8.2. Índice de Solvência Geral (SG), com valor igual ou superior a 1,00, onde: 

 

SG = Ativo Total . 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

7.8.3. Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor igual ou superior a 1,00, onde: 

 

LC = Ativo Circulante. 

Passivo Circulante 

 

7.9. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 

1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas: 

7.9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da 

Transparência; 

7.9.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

disponível no Portal do CNJ. 

 7.9.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON. 

7.10. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 será 

inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do 

próximo licitante, conforme ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 

7.11. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 

observadas as penalidades cabíveis. 

 

8. DO RECURSO 

8.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o 

vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de 

recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso. 

8.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

8.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para 

apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido 

ao recorrente. 

8.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao 

Pregoeiro e protocolizado na Câmara Municipal de Alto Alegre, na Av. Getúlio Vargas, 1-81, 

Alto Alegre - RR, 69350-000. 
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. 

8.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais 

serão reduzidas a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 

8.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 

8.7. Os recursos, que não terão efeito suspensivo, serão dirigidos ao Pregoeiro que poderá 

reconsiderar ou não a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, 

importará a decadência do direito de interposição de recurso. 

8.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
9.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes 

credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos 

preços ofertados, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de 

outros registros pertinentes. 

9.2. O procedimento de adjudicação é atribuição da autoridade superior que também procederá à 

homologação do certame. 

 

10. DA CONTRATAÇÃO 
10.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado 

com o licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV 

deste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do 

vencedor e necessárias à fiel execução do objeto licitado. 

10.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto 

no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência 

(Anexo I). 

10.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 

deste Edital. 

10.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do 

representante responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, 

etc. 

10.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data do recebimento da convocação, pela Câmara Municipal, caducará o seu direito 

à contratação. 

10.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço 

melhor. 

10.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a 

Câmara Municipal de Alto Alegre para qualquer operação financeira. 

10.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de 

aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 
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14.133/2021, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, 

salvo pelos serviços executados até o momento da rescisão. 

10.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

penal. 

 

11. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 

O prazo, local e condições para fornecimento dos serviços estão definidos no Termo de 

Referência (Anexo I) 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação própria da Câmara 

Municipal, na dotação orçamentária 01.031.0001.2001.0000 - MANUTENCAO DAS 

ATIVIDADES DA CAMARA - Elemento de Despesa 33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 

 

13. DO ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

O orçamento estimado da contratação, com suas composições de preços e respectivas memórias 

de cálculo, encontra-se devidamente anexado aos autos do processo administrativo, com 

tratamento sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, para garantir a seleção da 

proposta mais vantajosa. Tal orçamento será disponibilizado após o encerramento da fase de 

lances e da análise de propostas, caso seja necessário, conforme prevê a legislação. 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. A contratada apresentará mensalmente a Nota Fiscal, acompanhada da comprovação da 

regularidade junto à Seguridade Social e ao FGTS, à Unidade Administrativa e Financeira da 

Câmara, para aprovação pelo Gerente da Unidade Administrativa e Financeira. 

14.2. A Câmara Municipal terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetivação do pagamento, em 

depósito na conta bancária da contratada ou em cheque, após o recebimento da documentação 

supracitada. 

14.3. Para fins de pagamento, a Contabilidade realizará consulta a todas as regras deste edital. 

14.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

14.5. A Câmara Municipal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os 

eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros. 

 

15. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
15.1. Na forma prevista na legislação aplicável, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada 

sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal, àquele licitante que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Configurada quaisquer das hipóteses do item anterior, o licitante estará sujeito à multa de 

até 20% (vinte por cento) do valor da sua proposta originária. 

15.3. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 3 (três) anos, conforme artigo 

156º da Lei Federal 14.133/2021. 

15.4. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, serão aplicadas as 

penalidades previstas na Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital, garantida a ampla defesa. 

 

16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
16.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, observados os ditames legais, poderá impugnar o ato 

convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida ao Agente de Contratação Fredson 

Ferreira de Souza, da Câmara Municipal de Alto Alegre/RR, devendo protocolizá-la na Av. 

Getúlio Vargas, 1-81, Alto Alegre - RR, 69350-000. 

16.2. No prazo legal, o Agente de Contratação decidirá sobre a impugnação. 

16.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo legal, deverão ser encaminhados 

também ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Alto Alegre/RR, por escrito no endereço 

informado no item 14.1, ou por e-mail: camaraaltoalegrerr@gmail.com 

16.4. As respostas às consultas formuladas e a comunicação dos demais atos serão 

disponibilizados no site: www.altoalegre.rr.leg.br - link: licitações e divulgados por e-mail aos 

potenciais licitantes interessados. 

 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas 

as disposições contidas neste Edital. 

17.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 

17.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 

17.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a 

fundamentar suas decisões; 

17.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no 

credenciamento, na proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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17.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos 

documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua 

continuidade, intimando todos os participantes. 

17.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação 

ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. 

17.6. Suspenso o expediente na Câmara Municipal de Alto Alegre em datas previstas, estas ficam 

automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 

17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.9. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 

- Anexo I - Termo de Referência; 

- Anexo II - (Modelo) Credenciamento; 

- Anexo III - (Modelo) Proposta Comercial; 

- Anexo IV - Minuta de Contrato. 

- Anexo V- Minuta de Ata de Registro de Preço; 

17.10. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à disposição 

dos interessados na Av. Getúlio Vargas, 1-81, Alto Alegre - RR, 69350-000. 

17.11. Fica eleito o foro da Comarca de Alto Alegre, Estado de Roraima, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Alto Alegre/RR, 15 de agosto de 2025. 

 

 

 

Fabio da Silva Costa 

Presidente do Poder Legislativo Municipal
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Rito-Lei Federal 14.133/21 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
1.1. Contratação futura e eventual de serviço de locação de veículo tipo pick-up para 
atendimento às atividades do Poder Legislativo; conforme descrições abaixo relacionadas, 
tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Atendimento às necessidades de locomoção de Pessoal nas atividades desenvolvidas pelo 
Poder Legislativo, proporcionando assim a continuidade e a ampliação na prestação dos 
serviços públicos essenciais ao Município de Alto Alegre, conforme estudo técnico preliminar 
constante nos autos. 
2.2 Atualmente a Câmara Municipal possui veículos locados, sendo veículos de motorização1.0 
e 1.6, como o contrato vigente impossibilita aditivar para um veículo de motorização 2.0 ou 
superior surge essa necessidade, visto que, este veículo é mais adequado para viagens mais 
longas . 
 
3. DO DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADE E VALORES 
 

ITEM QUANT/MÊS.  UNID. DESCRIÇÃO Valor Unit.  
 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

DO ITEM  
  

01 12 
 

Franquia  
Mensal  

Contratação de Serviço de 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO SEM 
CONDUTOR, Veículo tipo de 
passeio, 04 ou 05 portas, 
fabricação nacional, ano e 
modelo 2020 ou superior, 
Motor a Diesel  mínimo 2.8, 
potência mínima de = ou > 200 
CV, Câmbio com 6 (seis) 
marchas à frente e 1 (uma) à 
ré, câmbio automático, ar 
condicionado, direção 
hidráulica/elétrica, vidro 
elétrico, travas elétricas, 
limpador de vidro, Air bag, 
Freio Abs, Capacidade mínima 
de 05 (passageiros) incluindo o 

R$ 19.500,00 R$ 

234.000,00 
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motorista; 
DO CONTRATO: 
Veículo ficará a disposição 
ininterruptamente na Câmara 
Municipal de Alto Alegre. 
Quilometragem ilimitada; 
Disponibilização de carro 
reserva em caso de sinistros 
e/ou manutenção temporária; 
Possibilidade/permissão para 
adesivar as portas com o 
brasão do CMAA; 

Prazo de execução de 12 

meses; 
Da CAMARA do Município de 
Alto Alegre/RR 

 

 
4. DESPESAS ACESSÓRIAS (TEORIA DO RISCO) 
Obrigações a serem ressarcidas pela Câmara Municipal de Alto Alegre, inerentes ao Objeto do 

contrato: 

4.1. Qualquer multa ou infração provenientes as Leis de Trânsito previstas no Código de Trânsito 

Brasileiro, que tenha sido causadas por dolo ou culpa de responsabilidade da Câmara Municipal 

de Alto Alegre, através de apresentação de documentos comprovatórios protocolados. 

4.2. Valor da franquia do Seguro, valores referente a Danos Inferiores ao valor da Franquia do 

Seguro,  através de apresentação de documentos comprovatórios protocolados. 

4.3. Valores provenientes a Diárias de estacionamentos de apreensão do veículo e despesas com 

reboque, através de apresentação de documentos comprovatórios protocolados. 

4.4. Coparticipação obrigatória do cliente em caso de sinistro / Coparticipação obrigatória do 

cliente em caso de roubo, furto, perda total, incêndio / Multas de infração de trânsito. Estimativa 

Saldo Anual: R$ 15.000,00 

IMPORTANTE: O valor estimado referente às coparticipações obrigatórias e multas de infração 

de trânsito mensurado acima, comporá os custos do valor total contratual da prestação de serviço 

e não poderá ser modificado pela licitante. 

 

5. DO PRAZO DE ENTREGA DO VEÍCULO E UTILIZAÇÃO  

5.1. A Contratada deverá entregar o veículo solicitado pela Contratante no prazo máximo de 30 

(trinta) dias a contar da data de assinatura do contrato. 

5.2.  O veículo será utilizado em vias pavimentadas e não pavimentadas. 

5.2.1. O veículo locado será utilizado em áreas urbanas, áreas rurais, estradas federais, estaduais, 

municipais, vicinais e de fazendas. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Utilizar o veículo apenas para o fim que se destina, obedecida a legislação vigente. 

6.2. Devolver o veículo com o reservatório de combustível cheio e ficará por conta da 

CONTRATANTE a limpeza do veículo quando houver a necessidade de troca ou devolução.   

6.3. Pagar pelos serviços prestados da forma estabelecida neste Termo de Referência. 

6.4. Identificar os usuários autorizados a receber o veículo, através do preenchimento de relação 
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de veículo e usuários. 

6.5. Entregar a condução do veículo somente a motoristas habilitados e com documentação 

rigorosamente atualizada conforme determina a legislação pertinente. 

6.6. Informar à Contratada, qualquer defeito que venha a ocorrer com o veículo, ressaltando-se o 

cabo do velocímetro, com seus lacres ou com hodômetro. 

6.7. Em caso de acidente, roubo, furto e ou incêndio do veículo providenciar a realização de 

Perícia ou Boletim de Ocorrência Policial. 

6.8. Arcar com todas as multas de infração de trânsito do veículo após a contratada apresentar as 

notificações e/ou multas e o comprovante de pagamento da infração. 

6.9. A CONTRATANTE poderá arcar com despesas de Taxa Administrativa em casos de multas 

de infração de trânsito a determinar. 

6.10. Arcar com todas as despesas de combustíveis e operação do veículo, bem como, salários e 

encargos dos motoristas. 

6.11. Emitir a ordem de fornecimento e/ou Contrato, conforme cada caso. 

6.12. Aplicar penalidades à Contratante quando ocorrer descumprimento de alguma das 

condições estabelecidas no edital e/ou no Termo de Referência. 

6.13. Fiscalizar o efetivo fornecimento do veículo e serviço de locação, através de servidor 

designado para este fim, objetivando a verificação das especificações exigidas no certame. 

6.14 A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade e quantidade dos serviços 

executados e da quilometragem rodada. 

6.15. Efetuar o pagamento nos termos da cláusula nona. 

6.16. Comunicar, imediatamente, à empresa qualquer irregularidade ou falha apresentada nos 

locais onde foram executados os serviços, para refazer os serviços, caso necessário. 

6.17. Ao final de cada ciclo mensal, informar à Contratada o valor atual da quilometragem do 

veículo, que apurará o efetivamente rodado no período e emitirá relatório circunstanciado dos 

resultados e valores, submetendo-o para conferência e aprovação. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. Apresentar o veículo em dia e horário definido pela CONTRATANTE, devidamente limpo, 
liberado, revisado e vistoriado, estando disponível conforme o prazo especificado pelo setor de 
origem da requisição. 
7.2. A marca, o modelo, e outras características dos veículos propostos para a realização do 
serviço fica a critério da CONTRATADA, sendo que o veículo novo ou zero quilômetro deverá 
estar em perfeitas condições de uso e segurança no ato da locação. 
7.3. Será considerado como veículo novo ou zero quilômetro aquele com ano de fabricação de 

2023 e hodômetro inferior a 15.000 (mil) Km. 
7.4. Promover a substituição do veículo por outro Zero Quilômetro de mesma marca, modelo e 
características descritas no objeto deste contrato, a cada renovação do referido contrato. 
7.5 Promover a substituição dos pneus a cada 30.000 km rodado. 
7.6. O veículo será entregue pela CONTRATADA com o reservatório de combustível cheio e 
devidamente limpos.  
7.7. Ter cobertura de riscos para danos materiais causados a terceiros (DM) no valor mínimo: a 
determinar, danos corporais causados a terceiros (DC) no valor mínimo a determinar. 
7.8. Ter cobertura de riscos para danos morais no valor mínimo a determinar. 
7.9. O valor máximo a ser pago pela Contratante referente à Coparticipação Obrigatória em caso 
de sinistro  e de roubo, furto, perda total, incêndio a determinar. 
7.10. O veículo ofertado deverá respeitar os limites estabelecidos em lei para emissões sonoras 
e de poluentes, bem como a legislação de trânsito pertinente. 
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7.11. Não será permitida a exploração de publicidade não autorizada no veículo, onde deverá 
constar somente dizeres ou símbolos autorizados pela CONTRATANTE, bem como o mesmo 
poderá ser plotado com adesivo específico da Câmara Municipal indicando seu uso exclusivo 
em serviço a cargo da CONTRATANTE. 
7.12. A CONTRATANTE poderá instalar no veículo locado um dispositivo de rastreamento em 
um local estratégico do veículo a fim de acessar as informações emitidas pelo rastreador para 
controlar os percursos que o veículo realiza e sua localização atual. 
7.13. A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir a troca de veículo que não seja 
considerado adequado às exigências dos serviços, tendo a CONTRATADA prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas para substituição do mesmo. 
7.14. A CONTRATADA deverá providenciar a imediata substituição do veículo que venha a 
necessitar de manutenção ou outro tipo de intervenção, de forma que os serviços não sejam 
interrompidos por período superior a 24 (vinte e quatro) horas, devendo, para tanto, o veículo 
substituto ser de características idênticas àquele que substituirá; 
7.15. O veículo deverá estar devidamente regularizado, em dia com toda e qualquer 
documentação exigida pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB, não cabendo a 
CONTRATANTE quaisquer ônus em decorrência de autuações e multas inerentes à sua ausência 
ou irregularidades que não tenha dado causa. 
7.16. A CONTRATADA deverá apresentar a apólice de seguro do respectivo veículo locado no 
ato da entrega. 
7.17. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de emplacamento, IPVA e seguro 
obrigatório de responsabilidade cível, bem como fornecer ao contratante a documentação 
correspondente atualizada. 
7.18 A CONTRATADA ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte conforme 

previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal) ou 

superveniente c/c o Decreto Municipal nº 8.199, de 04 de Abril de 2023, para a matéria. 
 
 

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

8.1. Nos termos do art. 7º da Lei federal nº. 14.133/2001, fica designado como GESTOR do 

contrato pela Câmara, o servidor comissionado ocupante do cargo de Gerente Administrativa e 

Financeira. 
8.2. Em atenção à mesma disposição legal, a Câmara designa para acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, na qualidade de FISCAL, o servidor comissionado ocupante do cargo de 
Gerente Institucional. 
8.3. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade e quantidade dos serviços 
executados, e deverá atuar em conjunto com preposto da CONTRATADA a fim de possibilitar 
um correto e regular controle da quilometragem percorrida no período. 
 
9. DA MEDIÇÃO DO SERVIÇO 
9.1. Para efeito de medição da prestação do serviço de locação será considerado o valor da 
franquia mínima, mais adicional por Km excedente, se houver, ficando o mesmo disponível por 
24 (vinte e quatro) horas/dia, considerando-se 30 (trinta) dias/mês, conforme franquia mínima 
especificada.  
9.2. A CONTRATANTE deverá, ao final de cada ciclo mensal, informar a CONTRATADA o 
valor atual do km do veículo, que apurará o efetivamente rodado no período e emitirá relatório 
circunstanciado dos resultados e valores, submetendo-o para conferência a aprovação.  
9.3. Qualquer divergência apurada nesta verificação, mesmo que posterior, deverá ser alvo de 
reconsideração das partes e regularizada no mês subsequente. 
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10. DO PAGAMENTO DO SERVIÇO  
10.1. O pagamento do serviço, decorrente do objeto acima especificado, será realizado 
mensalmente, em até 05 (cinco) dias após emissão da nota fiscal de serviço e o devido aceite 
por parte da CONTRATANTE, satisfeitas todas as condições previstas no CONTRATO. 
 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação própria da Câmara 

Municipal, na dotação orçamentária, Elemento de Despesa-3.3.90.39.00 – Outros Serviços 

Terceiro Pessoa Jurídica- Programa de trabalho-01.031.0001.2001.0000. 
 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Caberá à CONTRATADA a disponibilização do veículo nos horários e locais previamente 
estipulados, em perfeita ordem, devidamente abastecidos e limpos.  
12.2. O critério de julgamento da proposta deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL.   
12.3. O prazo de vigência do contrato será até 12 (doze) meses, contado a partir da data de 
assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado em conformidade Lei 14.133/21 com a legislação 
que rege a matéria e a critério da Administração. 
 

13. PROPOSTA COMERCIAL 

13.1 A proposta deverá conter um prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de validade e ser entregue 

através de orçamento próprio do fornecedor, em papel timbrado, diretamente na Secretaria 

Administrativa e Financeira da Câmara Municipal, sediada na rua Getúlio Vargas, S/N, Centro, 

Alto Alegre, CEP 69.350-000, ou poderá também ser enviada via e-mail, desde que contenha os 

dados da empresa, como CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail de contato e assinado pelo 

responsável. Em ambos os casos, o fornecedor também poderá colocar o preço no Termo de 

Referência fornecido pela Câmara Municipal de Alto Alegre, desde que coloque os dados da 

empresa, como CNPJ e assinatura do responsável. 

Alto Alegre - RR, 15 de agosto de 2025 

 

_______________________________________ 

MARIA EDUARDA PEREIRA DE SOUSA 

Chefe de Gabinete 
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ANEXO II - (MODELO) CREDENCIAMENTO 

 

  Credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................., portador(a) da 

Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a 

participar do Pregão instaurado pela Câmara Municipal de Alto Alegre, sob o n.º __________, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se 

em nome da licitante ....................................................................., CNPJ 

nº..........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

 

(    ) Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

(     ) Declaramos que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

(     ) Declaramos que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

(     ) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

(     ) Declaramos que (para o licitante organizado em cooperativa) cumprimos os requisitos 

estabelecidos do artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

(     ) Declaramos que (para ME ou EPP ou sociedade cooperativa) cumprimos os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

 

(         ) Declaramos, sob as penas da lei, que não estamos impedidos de licitar ou contratar 

com a Administração Pública, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e que inexistem 

fatos impeditivos à nossa participação neste certame. 

(         ) Declaramos que todas as informações prestadas neste documento são verdadeiras e 

que temos ciência de que a falsidade sujeitará a empresa às sanções administrativas, civis e 

criminais previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente no art. 156. 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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.................................., ............ de ....................... de xxxx. 

 

Assinatura 

Nome e número da identidade do responsável pela Sociedade 

 

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar pela 

sociedade, a falta de qualquer uma delas invalida o documento, salvo se for saneada no momento 

do credenciamento. 

 

Obs. 2: A falsidade de qualquer das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021 
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ANEXO III – (MODELO) PROPOSTA COMERCIAL 

 

Processo Licitatório: 017/2025 

Pregão nº: 001/2025 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: Nº Bairro: Cidade: CEP: 

Telefone: Fax: E-mail: 

Banco: Nome e nº da agência: Conta Bancária: 
 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

ITEM QUANT/MÊS.  UNID. DESCRIÇÃO Valor Unit.  
 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL DO 
SERVIÇO  

  

01 12 
 

Franquia  
Mensal  

 

  
Contratação de Serviço de 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO SEM 
CONDUTOR, Veículo tipo de 
passeio, 04 ou 05 portas, 
fabricação nacional, ano e 
modelo 2020 ou superior, Motor 
a Diesel  mínimo 2.8, potência 
mínima de = ou > 200 CV, 
Câmbio com 6 (seis) marchas à 
frente e 1 (uma) à ré, câmbio 
automático, ar condicionado, 
direção hidráulica/elétrica, 
vidro elétrico, travas elétricas, 
limpador de vidro, Air bag, 
Freio Abs, Capacidade mínima 
de 05 (passageiros) incluindo o 
motorista; 
DO CONTRATO: 
Veículo ficará a disposição 
ininterruptamente na Câmara 
Municipal de Alto Alegre. 
Quilometragem ilimitada; 
Disponibilização de carro 
reserva em caso de sinistros 
e/ou manutenção temporária; 
Possibilidade/permissão para 
adesivar as portas com o 
brasão do CMAA; 

Prazo de execução de 12 

R$ 19.500,00 R$ 234.000,00 
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meses; 

Da CAMARA do Município de 

Alto Alegre/RR, conforme 

especificações constantes no 

Termo de Referência em anexo. 

 

 

Valor Total da Proposta por extenso: 

(___________________________________________________________________________) 

 

Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

pública. 

Prazo de entrega: Conforme o edital 

Condições de pagamento: Conforme o edital. 

 

 

Local e data. 

 

________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE Nºxx/2025. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE, órgão coletivo, inscrita no CNPJ sob o nº 

20.893.921/0001-38, com sede na Avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Alto Alegre, RR, 

neste ato representada por seu presidente, o Sr. Fábio da Silva Costa, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE,  e, de outro lado, 

……………………………………………………pessoa jurídica de direito privado, estabelecida 

na rua………………………………………………………., inscrita no CNPJ sob o nº 

………………………………………., neste ato representada por 

………………………………………, portador do CPF: ……………………………., doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato 

administrativo que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de veículo tipo pick-up, sob as condições discriminadas e especificadas no 

termo de referência (Anexo I), constantes às fl. …….. dos autos do Processo Licitatório nº 

XX/2024, modalidade Pregão nº 001/2025, processo este que passa a ser parte integrante e 

inseparável deste contrato, indepen5entemente de transcrição.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o termo de referência, o edital 

de licitação, a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO COMPROMISSO E DA AUTORIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Fica a CONTRATADA obrigada a atender integralmente todas as exigências estabelecidas neste 

contrato, bem como executar os serviços mediante autorização, através de emissão de ordem 

fornecida pelo Órgão pertinente e em conformidade com o estipulado em sua Cláusula Primeira, 

ficando ainda autorizada a iniciar a execução dos mesmos a partir da ordem de serviço assinada 

pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

Efetuar o pagamento a CONTRATADA pela execução do serviço, conforme estabelecido no 

contrato; 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

f. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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g. Cientificar à Controladoria e Procuradoria da Câmara Municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.4. Aplicar à CONTRATADA, no caso de inexecução total ou parcial deste contrato, garantida a 

ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 

 3.4.1. advertência; 

3.4.2. multa calculada sobre a importância atualizada do objeto adjudicado, recolhida 

mediante guia fornecida pela Administração Municipal de Alto Alegre, no prazo de 10 

dias contados da notificação, e cujo valor dar-se-á nos termos deste contrato. 

3.4.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

quando ocorrer prestação de serviço diferente do tipo e qualidade dos que foram 

adjudicados neste CONTRATO. 

3.5. Com base no artigo 117, da Lei Federal 14.133/2021, fica designado como fiscal do contrato 

a servidora Andressa Santos Silva, auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração. 

3.6. Com base no artigo 117, da Lei Federal 14.133/2021, fica designado como fiscal do contrato 

a servidora Lílian Mara de Almeida, auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração. 

 

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADO 
4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

4.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

4.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei Federal 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

4.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

4.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;. 

4.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

4.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

4.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

4.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

4.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

4.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.14. Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alojamento, alimentação do 

pessoal técnico e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a 

execução dos serviços. 

4.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado. 

4.16. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo. 

4.17. Prestar os serviços de suporte técnico e manutenção nos equipamentos, no horário 

comercial, das 08:00 às 18:00hs, de segunda a sexta-feira, sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE e dentro das condições contratuais vigentes; 

4.18. Efetuar, quando necessário, alterações, melhorias e atualizações nos equipamentos locados, 

que impliquem mudanças nos arquivos, novas funções/rotinas e relatórios, de forma a atender a 

legislação ou aperfeiçoamento gerencial; 

4.19. Manter absoluto sigilo sobre quaisquer documentos, informações ou dados que tiver 

conhecimento ou acesso, em decorrência da execução dos serviços e não prestar declarações ou 

informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a respeito do presente 

contrato e dos serviços a ele inerentes. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. A CONTRATADA receberá pela prestação dos serviços especificados na Cláusula Primeira 

deste instrumento, a importância MENSAL de R$ xxxxxxxxxxx , com prazo para pagamento de 

cinco dias úteis após apresentação da nota fiscal referente ao mês anterior. 

5.2. O pagamento será depositado na conta bancária da CONTRATADA até o 5º (quinto) dia útil, 

contado a partir do recebimento definitivo da nota fiscal, ou preferindo a CONTRATADA, 

poderá ser apanhado o respectivo cheque no setor contábil da CONTRATANTE. 

5.3. A CONTRATANTE, identificando qualquer divergência na nota fiscal, a devolverá à 

CONTRATADA para a devida regularização, sendo que o prazo estipulado no item anterior será 

contado a partir da reapresentação do documento com as devidas correções ou esclarecimentos. 

5.4. A devolução da nota fiscal não aprovada pela CONTRATANTE em nenhuma hipótese 

servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução do contrato ou deixe de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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prestar o atendimento necessário. 

5.5. O pagamento dos serviços à CONTRATADA, será efetuado mensalmente, somente depois 

de atendidos os preceitos legais concernentes ao empenho prévio, estipulados no artigo 60 da lei 

federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, mediante apresentação da nota fiscal. 

5.6. Nenhum pagamento será efetuado se estiver pendente de liquidação qualquer obrigação da 

CONTRATADA, sendo que isso não implicará alteração do preço proposto, correção monetária, 

compensação financeira ou interrupção do fornecimento dos produtos. 

5.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de descontar do pagamento os eventuais débitos da 

CONTRATADA, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros, desde 

que devidamente apurados na forma da lei, e assim a ela seja determinado por autoridade 

competente.  

5.8. Não serão pagos os serviços ofertados/prestados em desacordo com as especificações que 

integram este contrato. 

5.9. A CONTRATADA sujeitar-se-á às normas regulamentadoras sobre rendimentos auferidos 

por pessoas jurídicas no âmbito comercial, no que se refere ao devido recolhimento de impostos, 

ressaltando-se que, em caso de não incidência, ficará obrigada a apresentar declaração de 

isenção, expedida pelo órgão competente. 

5.10. O fiscal do contrato só atestará a execução dos serviços e liberará os documentos para 

pagamento quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas no cronograma 

físico-financeiro, no presente termo de referência e demais normas deste edital. 

5.11. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de 

Empenho, para, após conferência, atesto e aceite pelo fiscal do contrato, a realização do crédito 

em favor da Empresa, por meio de ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta, 

devendo, para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta 

corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

5.12. No momento do pagamento será realizada consulta “online” ao CADIN, pelo setor 

responsável pelo pagamento, bem como verificação quanto ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas correspondentes. 

5.13. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente no Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

5.14. A critério do Contratante, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações ou outras responsabilidades da Contratada. 

5.15. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 

os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.16. Os pagamentos efetuados pela contratante não isentam a contratada de suas obrigações e 

responsabilidades. 

5.17. Nos valores propostos estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 

5.18 A CONTRATADA ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte conforme 

previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal) ou 

superveniente c/c o Decreto Municipal nº 8.199, de 04 de Abril de 2023, para a matéria. 
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CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da proposta do licitante (contratado). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Oficial do INPC. 

6.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1. O presente contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado a critério da Administração, pelo prazo máximo de 5 anos, em 

conformidade com o artigo 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

7.2. A prorrogação é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade 

da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do 

Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

7.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condição para a renovação. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR DO CONTRATO 

Dá-se ao presente CONTRATO o valor global de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em 

conformidade com o estabelecido na cláusula quinta deste instrumento, podendo este valor sofrer 

pequenas alterações em virtude de necessidades desta Casa Legislativa. 

 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de 

dotação própria da Câmara Municipal, na dotação orçamentária Elemento de Despesa-

3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiro Pessoa Jurídica-  Programa de trabalho-

01.031.0001.2001.0000. 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
O presente CONTRATO terá duração de 12 meses, podendo ser prorrogado a critério da 

Administração pelo prazo máximo de 5 anos (art. 107 da LF 14.133/2021) e alterado, nas 

condições previstas pelo artigo 124 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1. Constituem motivos para a rescisão imediata do presente Contrato, não cabendo nenhuma 

indenização por parte da CONTRATANTE à CONTRATADA, a inobservância de quaisquer das 
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normas estabelecidas neste instrumento, bem como o flagrante descumprimento dos dispositivos 

estipulados no artigo 155 e seus incisos, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ainda, sob pena de 

restituição aos cofres públicos e/ou pagamento de multa, por parte da CONTRATADA, do 

equivalente a até 20% (vinte por cento) do valor deste Contrato. 

11.2. Ocorrendo a rescisão contratual na forma do artigo 139, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

CONTRATANTE adotará as medidas ordenadas no mesmo diploma legal. 

11.3. A rescisão unilateral dar-se-á mediante comunicação da CONTRATANTE e independerá de 

aviso, notificação ou interpelação judicial. 

11.4. A rescisão amigável dar-se-á mediante acordo das partes, reduzida a termo no processo de 

licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

11.5. Ocorrendo a rescisão contratual, a CONTRATANTE não indenizará a CONTRATADA, 

salvo pelos serviços já executados até o momento da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E PRODUTOS 
A CONTRATADA garantirá a qualidade e eficácia dos serviços prestados, pelo prazo de duração 

do presente Instrumento, em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, bem como demais 

leis aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Pela inexecução total ou pela execução parcial do objeto do Contrato, a CONTRATANTE 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

13.1.1. Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contrarrecibo, estabelecendo 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão 

aceitas mediante crivo da Contratante; 

13.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução 

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 

CONTRATANTE pela não execução parcial do Contrato. 

13.1.4. Multa de 20% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do objeto 

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 

CONTRATANTE pela não execução total do Contrato. 

13.1.5. Multa de 5% sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento de 

obrigações contratuais. 

13.1.6. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, conforme Lei 

Federal 14.133/2021. 

13.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

conforme Lei Federal 14.133/2021, o qual será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

13.2. Decorridos 10 (dez) dias corridos sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da 

obrigação assumida, após receber a ordem de serviço da CONTRATANTE, estará caracterizada a 

inexecução contratual, ensejando a sua rescisão. 

13.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATANTE 

vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
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13.5. Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá manifestar-

se no prazo conferido pela Lei Federal 14.133/2021. 

13.6. O CONTRATANTE /adjudicatário poderá sofrer ainda, as sanções descritas na Lei nº 

12.846/2013, artigos 5º e 6º. 

13.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela CONTRATADA, no prazo de 10 

(dez) dias a contar da data da notificação da sanção, sob pena de ser descontado do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE, ou cobrado na forma da Lei. 

13.8. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 

neste Contrato. 

13.9. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por 

conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade 

competente da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS VEDAÇÕES 
14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira, sem 

autorização expressa da CONTRATANTE. 

14.1.2. Subcontratar o todo ou parte do serviço, ensejando tal ato em sanções 

administrativas e rescisão previstas neste Contrato. 

14.1.3. Pleitear indenizações por prejuízos ou despesas decorrentes de casos fortuitos ou 

força maior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

Correrá por conta da CONTRATANTE a publicação do extrato do presente instrumento no 

Órgão Oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

Fica eleito, de comum acordo, o foro da Comarca de Alto Alegre, como único competente para 

dirimir quaisquer dúvidas ou demandas provenientes do presente CONTRATO, com renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Estando assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em duas (02) vias 

de igual teor e forma, para os mesmos fins, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas, 

sendo todas as laudas rubricadas. 

 

Alto Alegre (RR), xxx de xxxx de 2025. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE/Contratante 

Fabio Costa 
Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre 

 

 

 

Contratada 

 

Testemunhas:  
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ANEXO V 

 

 MINUTA DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025  

Aos XX/XX/XXXX, as XX:XX horas, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente 

de Licitação da Câmara Municipal de Alto Alegre/RR, localizada na Av. 1° de julho, S/N, 

Centro, Alto Alegre, Roraima, Brasil, reuniram-se em sessão pública, o Agente de 

Contratação para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de 

Preços e Documentação de Habilitação, visando à escolha da proposta de preços mais 

vantajosa para a locação de um veículo sem condutor, conforme especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência do presente certame. O Agente de Contratação 

iniciou a sessão esclarecendo aos presentes como funciona o Pregão e os aspectos 

legais. Imediatamente o Agente de Contratação solicitou aos Senhores representantes 

das proponentes que se identificassem, munidos de carteira de identidade e/ou 

procuração para credenciamento. 

 

Participou desta licitação apenas a licitante abaixo relacionada, com seu respectivo 

representante legalmente constituído, apesar da publicidade do presente certame no 

Diário Oficial do Estado de Roraima (DOE) e outros meios de comunicação – conforme 

cópia anexa anos autos. 

 

XXXXXXXXXXXXXX CPF Nº 

XXX.XXX.XXX-XX 

Item: 1 – Locação de veículo sem condutor com capacidade para 05 (cinco) passageiros 

Unidade de medida: MÊS  

Quantidade licitada: XX Valor estimado: 

R$ XXXXX Valor 

máximo: 
 

Propostas apresentadas 

Classificada Licitante Valor (R$) Situação Data 

Sim  XXXXX Menor preço XXXXXX 

Lances efetuados 

Não foram efetuados lances 

 

Foi vencedor do objeto especificado a empresa XXXXXXXXX, com o valor de R$ XXXXX (XXXXXX). 

 

Manifestação de recursos 
Não foram manifestadas intenções de recursos. Foi verificada a documentação 

referente à habilitação da empresa melhor classificada e por estar devidamente regular, 

O Agente de Contratação considerando a proposta aceitável e de acordo com o valor 
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estimado pelo órgão solicitante, adjudicou a empresa para o fornecimento do objeto 

licitado. 

 

OBSERVAÇÃO: XXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ: XXXXXXXX, protocolou 
envelopes com fins na participação no Certame. Em seguida, retirou a documentação 

alegando que não tinha mais interesse no certame. 

 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que vai assinada pelo Agente de 

Contração, Equipe de apoio e representante presente à sessão. O Agente de Contratação 

declarou encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos. 

 

 

AGENTE DE CONTRAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 
 

 

 

 

Fredson Ferreira De Souza 
Agente de Contração 

 


	MINUTA DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025

